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GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

LICENÇA AMBIENTAL UNICA DE SUPRESSAO VEGETALN.'152t2022

INTERESSADo: Felipe Ricardo Vasco Aguiar.

ENDEREÇo rARA coRREspoNnÊNcr.c: Av. do Cetur, n" 499, Tarumá, Manaus-AM

CNPJiCPF: 986.551.832-53 INscRrÇÃo EsTADU.AL:

l'orr: (92) 99167-2848 FAx:

REGrsrRo No IP AAM: 1 012.2321

Ánr.r .r se n sripRrMrDA: 0,05í 2 ha Pnocssso N ,": 602512022-98

DADOS DO IMÓVEL/TERRENO:

LocllrzlçÃo: Av. José Augusto Loureiro, s/no, Lote G3-16, Condomínio Alphaville
Manaus 03, Ponta Negra, Manaus-AM.

Fr\ALTDADE: Autorizar a supressão vegetal para construçáo de uma unidade familiar,
em uma área de 0,05'12 ha.

CooRDENADAS GrocniFrcls ol ÁnEr os vscprAÇÃo À sER supRrMrDA:

LATITUDE LONG ITU DE LATITUDE LONGITUDE
Pt 03.03'18.04's 60'05'38,37',W P{ 03"03'19,26* S 60005'38.78" W
P2 03.03'18,38'S 60"05'38.21', W P5 03"03'18.86',S 60005'39.13" W
P3 03.03'18,66',S 60.05'38.21" W

Volume Autorizado: 32,7515 (st) em lenha.

PRAZO DE VALIDADE DESTA AUTORIZAÇÀO:01 Ano
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Francisca Rosiüa C. Pereira
Assessora, no exercício da Diretorir Técnica

Juliano Marco nte dê Souzâ
idente

Av Mario Ypiranga Mont€iro, 3280 - Parqu€ 10 d6 NovembÍo
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Pontos Pontos

I \I PORT,{\TE:
. Ficr crpres3rmcnte proibido o lrsnspoÍa do mrtarirl, scm o Documcnto de Origcm Florestrl - DOF
. O uso irÍegular desta LAtl implica nâ sua invalidação, bem como nas sanções prcvislas na legislação;
. Este Documento nào contém emendas ou Íasurgst
. Este Documento deve permanecer Ílo local da exploraçâo paÍa efeilo de íiscálizaçAo (fÍente e veÍso)
. O voluÍÍe aulorizado nâo quitâ volume pendenle de reposiÉo floreslali
. Os dados lecnicos do projeto são de inteiÍa responsâbilidade do Íesponsável técntco



RESTRTÇÕES E/OU CONDTCTONANTES DE VALTDADE DESTA LTCENÇÁ: LAU-SV N." 152/2022

l. O pedido de licenciamento e a respecliva concessão da mesma, só terá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de
comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
art.24, da Lei n.3.785 de 24 de julho de 2012.

2. A solicitação da renovaçâo da Licença Ambiental Única deverá ser requerida num prazo minimo de l20
dias, antes do vencimento, conforme an.23, da Lei no.3.785 de 24 dejulho de 2012:

3. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua
automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado:

4. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma, devendo o
interessado requerer ao IPAAM noya Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.

5. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual
e Municipal.

6. A presente Autorizaçâo de Supressâo Vegetal - ASV está sendo concedida com base nas informações
constantes no processo n' ó02512022-98.

7. Fica proibida a comercializaçâo e o transporte do material lenhoso oriundo do coÍe das especies
protegidas na forma da Lei.

8. Manter integral as Areas de Preservação Permanente, conforme estabelecido a Lei n." 12.651112 e

12.72712012.
9. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por substâncias tóxicas (combustÍveis, óleos, graxas,

inseticidas, agÍotóxicos, tintas e outros).
10. Em caso de nova solicitação, o executor deve apresentar relatório parcial da supressâo vegetal, executada,

conforme Termo de Referência deste OEMA com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica -
ART do profissional habilitado.

ll. Fica proibida a interrupção dos cursos d'água, quando da construçâo das vias de acesso para üansposiçâo
na área.

12. Em caso de doaçâo da leúa ora autorizada, obrigatória à homologaçâo do pátio.
13. Estâ Licença Ambiental Única - LAU de Autorização de Supressão Vegetal ASV autoriza somente a

extração das espécies e volumetria listadas.
14. Fica expressamente proibido o corte da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paraense) e copaiba

(Copaifera trapezifolia hayne; Copàifera reticulata; Copaifera multüuga), de acordo com o Decreto
Estadual n 25.044/05.

15. Não sâo passiveis de exploração para fins madeireiros a Castanheira (Bertholletia excelsa) e a Seringueira
(Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme estabelece o Decreto Federal n"
5.9'.7 5/06.

16. Esta autorização para supressão vegetal é para uma área correspondente à 0,0512ha.
I 7. O interessado de apresentar relatório final da atividade de supressão da vegetaçâo com a Íespectiva ART

do proÍissional habilitado, contendo as seguintes informaçÕes: número de individuos retirados, volume
em m', comprovação da destinação do material vegetal, coordenadas geogrificas, registro fotográfico e

outras informações pertinentes no prazo de validade da licença.


